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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS
PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

 

  

PORTARIA SEI Nº 13, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021

 

Dispõe sobre possibilidade de reserva
de vagas para pessoas trans (travestis
e transexuais) em Programas de Pós-
Graduação Stricto Sensu da
Universidade Federal de Goiás, a ser
instituída por edital, enquanto
sobrevier regulamentação em
resolução do Conselho Universitário -
Consuni/UFG.

 

O PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, tendo em vista o que consta no Processo 23070.062994/2021-62,
considerando o dever de autotutela da legalidade pela administração pública e que o Estado brasileiro se
compromete, por meio da Constituição Federal de 1988, a "erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir
as desigualdades sociais e regionais" e "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (art. 3º, incisos III e IV, da CF/88),

 

RESOLVE:

 

Art. 1° Os Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG poderão reservar uma vaga
extranumerária para pessoas trans (travestis e transexuais), nos processos de seleção para alunos
regulares, conforme possibilidade, condições e procedimentos estabelecidos no respectivo edital de
seleção.

Art. 2° Sem qualquer prejuízo à política de ações afirmativas em vigor, que estabelece
reserva de 20% do total de vagas para negros (pretos e pardos) e indígenas, poderá ser ofertada uma
vaga adicional, extranumerária, para pessoas trans, travestis ou transexuais, em processos seletivos para
alunos regulares de Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu.

§ 1° A possibilidade de oferta de uma vaga adicional extranumerária de que trata o caput é
condicionada à aprovação pela Coordenadoria de Pós-Graduação, devidamente registrada em ata, na
data de aprovação da minuta do edital de seleção, que será enviada à PRPG para apreciação.

§ 2° A decisão de inclusão de vaga adicional extranumerária de que trata o caput e
aprovação do respectivo edital de seleção não poderá ser realizada ad referendum.

Art. 3° Para fins desta portaria, pessoa trans (travestis e transexuais) é aquela que se
autodeclara como tal.
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Art. 4° A autodeclaração da pessoa trans (travestis e transexuais) goza da presunção
relativa de veracidade.

§ 1° Sem prejuízo do disposto no caput, a pessoa trans (travestis e transexuais) pode usar o
nome social, consoante o disposto na Resolução CONSUNI nº 14 de 2014.

§ 2° A autodeclaração de que trata o caput é pública, e constará da publicação das
inscrições preliminarmente homologadas e de todos os resultados preliminares e finais do processo
seletivo.

§ 3° Em caso de denúncia, será realizada apuração dos fatos, estando, a pessoa que
apresentar informações falsas, sujeitas às penalidades previstas em lei, garantindo-se os direitos de
contraditório e da ampla defesa.

§ 4° Em caso de confirmada a irregularidade, é suspensa a participação do candidato no
processo seletivo e ficam sem efeito os resultados das avaliações já realizadas pelo mesmo, bem como
seu direito à matrícula no PPG.

Art. 5° Para a pessoa trans, travesti ou transexual, autodeclarada trans será solicitada os
mesmos documentos exigidos no edital, além da autodeclaração de identidade de gênero.

Art. 6° Quando estiver incluído no edital específico de seleção dos Programas de Pós-
Graduação Stricto Sensu a inclusão de vaga adicional extranumerária para pessoas trans (travestis e
transexuais) serão adotados os procedimentos pertinentes, inclusive de acolhimento da solicitação de
candidatura, observando-se o respeito à dignidade da pessoa humana.

Art. 7° Para fazer jus à aprovação em sistema de vaga reservada, a trans (travestis e
transexuais) autodeclarada deve ser classificada no processo seletivo atendendo às mesmas exigências
apresentadas aos(às) demais candidatos(as).

Art. 8° O acolhimento das pessoas autodeclaradas trans (travestis e transexuais),
aprovadas no processo seletivo deve ser garantido pelo PPG, encaminhando os estudantes à
Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAAF/UFG) e informando aos interessados os grupos de estudos e
pesquisas e movimentos sociais de coletivos trans.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá efeitos até aprovação
de resolução específica da UFG, pelo Conselho Universitário, que regulamente o assunto.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFG.

 

Goiânia, 23 de novembro de 2021.

 

Prof. Laerte Guimarães Ferreira Jr.
Pró-Reitor de Pós-Graduação - PRP/UFG

Documento assinado eletronicamente por Laerte Guimarães Ferreira Júnior, Pró-Reitor, em
23/11/2021, às 11:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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